
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.784 - RS (2015/0157233-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERENI LIMA RIEGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
 CARINA BELLOMO DA SILVA  - RS080393 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA DE TELEFONIA. COBRANÇA DE 
VALORES INDEVIDOS EM CONTA TELEFÔNICA. REPETIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a inscrição 
indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro de inadimplentes 
gera o direito à indenização independentemente da comprovação do dano moral. 
Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à situação dos autos, em que 
inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação ou 
cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano moral deve ser 
demonstrado, não presumido" (AgRg no REsp 1.474.101/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/3/2015).
2. Decidir de forma contrária ao que foi expressamente consignado no acórdão 
recorrido implicaria o necessário revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 18 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.784 - RS (2015/0157233-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ERENI LIMA RIEGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
   CARINA BELLOMO DA SILVA  - RS080393 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial (fls. 372-376, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1547629 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.784 - RS (2015/0157233-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2015. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, quanto à configuração do dano 

moral, a Corte de origem consignou:

No tocante ao pedido de indenização pelos supostos danos morais 
sofridos, sequer foi narrado qualquer colorido nos autos a justificá-lo.

Primeiro, a parte autora não teve seu nome lançado em rol de 
inadimplentes, não podendo vir a ser indenizada pela mera possibilidade de ter 
positivado o seu nome em órgão de inadimplentes caso viesse a não pagar as 
faturas que lhe estavam sendo enviadas.

Segundo, consoante jurisprudência iterativa, o simples 
descumprimento contratual não tem o condão de gerar abalo percuciente no 
elemento animico do indivíduo, o que obstaculiza a indenização por dano moral. 
Nesse sentido, os precedentes que seguem:

Nesse contexto, para afastar tal conclusão, seria necessário o revolvimento do 

substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme dispõe 

o enunciado da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
EM SUA COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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(...)
II. A verificação quanto à adequada comprovação do fato 

constitutivo do direito da parte autora (art. 333, I, do CPC) demanda  a incursão 
no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.072/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014).

Ademais, não há falar, no caso dos autos, em dano moral presumido.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO 
TELEFÔNICO. DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em 
cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação do dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à 
situação dos autos, em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas 
apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a 
regra geral, o dano moral deve ser demonstrado, não presumido.

2. Para se afirmar a caracterização da responsabilidade civil na 
espécie, seria necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos autos, 
providência inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1474101/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/03/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA INDEVIDA POR 
SERVIÇO TELEFÔNICO. VIOLAÇÃO DO ART. 475-B, § 1º, do CPC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A alegada ausência de manifestação acerca do art. 475-B, § 1º, 
do CPC é hipótese de inovação recursal, posto que não houve abordagem do 
tema nas razões do apelo nobre.

2. De qualquer forma, a suscitada ofensa ao art. 475-B, § 1º, do 
CPC não pode ser acolhida, tendo em vista a ausência do indispensável requisito 
do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada." 3. A Corte de origem consignou que, "embora tenha 
ficado demonstrada a cobrança indevida de serviço, a referida conduta não 
causou prejuízos de ordem extrapatrimonial à apelante.

4. Para se afastar tal conclusão, seria necessário o revolvimento 
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do substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, 
conforme dispõe o enunciado da Súmula 7 do STJ.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a 
inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro de 
inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da comprovação do 
dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à situação dos autos, 
em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação 
ou cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano moral deve 
ser demonstrado, não presumido" (AgRg no REsp 1.474.101/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/3/2015).

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 642.110/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 10/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO 
TELEFÔNICO. DANO MORAL.

1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em 
cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação do dano moral. Contudo, no caso dos autos, inexiste qualquer ato 
restritivo de crédito, mas apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. 
Nessa situação, o dano moral deve ser demonstrado, não presumido.

2. Para se afastar a conclusão do Tribunal local, no sentido de não 
estar  caracterizado o dano moral, seria necessário o revolvimento do substrato 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme 
dispõe o enunciado da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1518156/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 04/08/2015)

Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 
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obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

No mesmo sentido: REsp 588.051/PE, Relator Ministro  João Otávio de 

Noronha, DJ de 30/10/2006; REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 19/10/2006.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0157233-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 737.784 / RS

Números Origem:  00009137920138210029  02110140220148217000  02911300005036  
03204898720148217000  2911300005036  70060184512  70061279261  70062423173

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERENI LIMA RIEGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
 CARINA BELLOMO DA SILVA  - RS080393 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERENI LIMA RIEGER 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER  - RS063931 

 DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S) - RS065378 
 CARINA BELLOMO DA SILVA  - RS080393 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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